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OLHARES SOCIOLÓGICOS SOBRE O BRASIL URBANO: 
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O CAMPO DOS ESTUDOS URBANOS, NO BRASIL, é cada vez mais heterogêneo, amplo
e transdisciplinar. A expressiva produção bibliográfica que se encontra registrada no UrbanData-Bra-
sil atesta a riqueza da reflexão e da pesquisa numa área que é mais antiga do que a própria pós-gra-
duação no país. De um pequeno número de estudos e pesquisas acumulados até os anos 1950 pas-
sou-se a um conjunto de quatro mil referências até o final dos anos 1980, sendo estas oriundas de
várias disciplinas e produzidas em mais de 85 centros de pesquisa espalhados pelo território nacional
(Valladares e Coelho, 1995). Hoje, segundo os registros do UrbanData-Brasil, nada menos que 9.500
publicações científicas, entre livros, artigos de periódicos, teses e papers apresentados em congressos,
alimentam o debate sobre o urbano brasileiro, sendo a grande maioria dos trabalhos editada em por-
tuguês e de autoria de pesquisadores nacionais.1

1 Sinal da importância da pesquisa urbana que se faz atualmente no Brasil é dado, também, pela Associação Nacional
de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional (Anpur), que, em 2001, teve nada menos que 154
papers apresentados. No encontro de outubro de 2000 da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências
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A preocupação em resgatar as origens do pensamento sobre o urbano brasileiro vem,
sobretudo, da geografia. Desde as primeiras reuniões da Associação de Geógrafos Brasileiros, nos anos
1960, o urbano era sistematicamente discutido, examinando-se questões relativas à estrutura interna
das cidades, seu impacto no espaço regional e nacional, o processo de urbanização e suas relações
com as migrações e a industrialização, a expansão do setor terciário, a rede urbana, a metropolização.
Tornaram-se “clássicas” as várias resenhas de Corrêa (1967, 1978) e a sistematização crítica do estudo
geográfico da cidade no Brasil realizada por Abreu (1994), além dos textos reunidos por Carlos
(1994) relativos à produção geográfica sobre várias partes do país.

Os antropólogos também vêm-se preocupando com o estado da arte na sua disciplina,
enfatizando as heranças teóricas, a história da disciplina e os problemas da pesquisa antropológica
no Brasil (Durham, 1982; Melatti, 1984; Kant de Lima, 1985; Rubim, 1997). A ênfase no recorte
urbano, na produção específica da antropologia urbana, tem como marcos os livros editados por Gil-
berto Velho (1980) e Ruth Cardoso (1986), em que se analisam os dilemas (sobretudo metodoló-
gicos) do antropólogo ao pesquisar em sua cidade e se conclui que esta vem sendo, no Brasil, “antes
o lugar da investigação do que seu objeto” (Durham, 1986:19).

O rastreamento dos artigos, livros e teses especificamente sociológicos que fazem do urbano
seu objeto de estudo está longe de ser uma tarefa simples e, até agora, não foi enfrentado pela socio-
logia urbana.2 Se as fronteiras do que pode e deve ser considerado olhar sociológico são difíceis de
ser demarcadas,3 a mesma dificuldade é encontrada frente ao que pode e deve ser considerado
urbano.4 O resgate da produção da sociologia urbana tem, na realidade, obedecido a um recorte que

Sociais (Anpocs), dos 340 papers apresentados, setenta tinham o urbano como referência. O número de pesquisadores.
urbanos residentes no Brasil hoje passa de 620, segundo levantamento realizado pelo UrbanData-Brasil (Sant’Anna e
Lima Júnior, 2001).
2 Neste sentido, vale destacar o trabalho pioneiro de Blay (1971) e o artigo de Valladares (1988).
3 O que não parece se dar em outros campos do saber, de caráter mais circunscrito, como a história urbana, por exemplo,
onde a identificação da disciplina de origem é praticamente imediata.
4 Gilberto Velho e Machado da Silva (1977) de há muito criticaram a tendência a isolar o urbano como fenômeno e
tratá-lo como um domínio autônomo dentro da vida social. No artigo “Organização social do meio urbano” propõem
escapar do determinismo ecológico e da dicotomia entre rural e urbano.
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é mais temático do que disciplinar, através do qual procura-se mostrar o estado da arte em relação
a temas que têm indiscutivelmente um forte rebatimento no espaço urbano. Temáticas como a dos
movimentos sociais (Machado da Silva e Ziccardi, 1980; Jacobi, 1989; Ruth Cardoso, 1983, 1985;
Kowarick, 1987), da violência e criminalidade (Minayo, 1990; Bretas, 1991; Adorno, 1993; Misse,
1995; Zaluar, 1999), da pobreza urbana e do mercado de trabalho (Valladares, 1991; Coelho e Valla-
dares, 1982; Carvalho, 1986), das migrações e do processo de urbanização (Gonçalves, 1989; Hasen-
balg, 1991), da infância pobre (Alvim e Valladares, 1988; Rizzini, 1997), do trabalho feminino, da
mulher e da família (Pena, 1980; Aguiar, 1990; Bruschini, 1994) têm merecido resenhas bibliográ-
ficas em que a produção dos sociólogos, apesar de não ser objeto exclusivo, é fortemente contem-
plada. O que essas resenhas vêm enfatizando é o esforço já empreendido pelas ciências sociais como
um todo na construção do conhecimento em torno de certos objetos. O propósito é, antes de mais
nada, produzir um mapeamento do debate que compreenda desde as filiações teóricas dos diversos
autores até os principais resultados alcançados pelos estudos empíricos frente aos temas diversos que
têm como pano de fundo as cidades brasileiras. 

Aceito o convite para participar do seminário “Cidade: urbanismo, patrimônio, cida-
dania”, optamos por lançar mão do artifício de “isolar” a produção da sociologia urbana do conjunto
de estudos urbanos resgatados pelo UrbanData-Brasil para pensar sua contribuição recente às ciências
sociais. Em maio de 2001, o conjunto dessa produção, classificada pela disciplina do autor (ou auto-
res),5 apresentava uma distribuição que indicava a importância da sociologia urbana entre as dez dis-
ciplinas que integram o domínio dos estudos urbanos no Brasil.

Representando nada menos que 28,7% do total da produção registrada no UrbanData-
Brasil, a sociologia urbana justifica de fato o exercício a que nos propomos neste texto. O levan-
tamento bibliográfico realizado por esse banco de dados, vale lembrar, cobre as principais bibliotecas
especializadas em ciências sociais e estudos urbanos do Brasil, muitas das quais acessadas hoje pela
internet, além dos principais bancos de dados dos Estados Unidos e França.6 Este artigo consiste,
no entanto, numa reflexão sobre a contribuição da sociologia, em particular a brasileira, para os estu-

5 O UrbanData-Brasil usa a disciplina do autor (ou autores) como critério para determinar a disciplina de cada texto.
6 World Cat e First Search (EUA); Urbamet e o CD-Rom Docthèses (França).
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dos urbanos brasileiros.7 Iremos resgatar as características gerais da entrada e participação da
sociologia brasileira no campo dos estudos urbanos (anos 60 e 70). Em seguida, examinaremos, de
forma sucinta, os efeitos da abertura democrática e da crise econômica na produção da década de
80. Encerraremos com reflexões sobre a produção da última década (1989 a 2001) e sobre as novas
tendências da pesquisa, baseando-nos em dados extraídos do UrbanData-Brasil.

A EMERGÊNCIA DO URBANO COMO OBJETO SOCIOLÓGICO: 1960-1970

No turbulento ano de 1968, em meio à onda geral de questionamento dos paradigmas que
haviam informado as ciências sociais até então, Manuel Castells iria lançar a desconcertante pergunta
“Há uma sociologia urbana?”, no artigo com o mesmo título, na Revue Sociologie du Travail (Castells,
1968). Em sintonia com os escritos de Lefebvre e Touraine, Castells argumentava que a sociologia
urbana de Louis Wirth e seus pares, por não estar fundamentada em pressupostos teóricos claros, nem

7 Não descartamos a importância de autores estrangeiros — os assim chamados brasilianistas —, mas daremos ênfase
à produção da academia brasileira a partir da criação da pós-graduação no país.

Tabela 1

Distribuição das referências bibliográficas por disciplina
UrbanData-Brasil — maio de 2001

Disciplinas %

Antropologia urbana 6,8
Ciência política 4,5
Demografia 4,3
Direito urbano 1,3
Economia urbana 9,2
Geografia urbana 11,5
História urbana 8,5
Medicina social e saúde pública 2,9
Planejamento urbano 22,3
Sociologia urbana 28,7
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possuir objeto de investigação substantivo, não poderia almejar o status de ciência explicativa. Mais do
que um simples exercício retórico, o questionamento de Castells punha às claras o descontentamento
dos neomarxistas franceses com a idéia, inspirada e difundida pela Escola de Chicago,8 de que haveria
um urbano per se, a partir do qual seria possível explicar toda uma série de fenômenos sociais. Para os
sociólogos franceses, o urbanismo e a urbanização deveriam ser vistos não como fenômenos autônomos,
e sim como parte de uma estrutura mais ampla, em que exigências econômicas, arranjos políticos e ato-
res sociais convergiam. Em outras palavras, o urbano deveria ser compreendido como espaço social-
mente produzido, fenômeno que assume diferentes configurações de acordo com os vários modos de
organização socioeconômica e de controle político em que está inserido. Passa-se a dar relevo à interação
entre as relações de produção, consumo, troca e poder que se manifestam no ambiente urbano.9 

Se americanos do norte e europeus costumam tomar a década de 1960 como o divisor
de águas entre uma sociologia urbana de cunho ecológico e uma “nova sociologia” preocupada com
o urbano de forma mais abrangente (Lebas, 1982),10 destes lados do Atlântico esta mesma década
irá marcar o próprio surgimento da sociologia urbana como tal. Apesar de esforços isolados de pes-
quisa e reflexão sobre pequenas comunidades rurais e urbanas se fazerem presentes desde fins dos
anos 40 (inspirados, sobretudo, por americanos como Donald Pierson e Charles Wagley, ou pelo ale-
mão Emilio Willems, que viveram inúmeros anos no Brasil), a sociologia brasileira terá que esperar
até meados dos anos 60 para emergir de fato e de direito como uma “ciência do urbano”.11

Valladares (1988) aponta, como momento mítico de inauguração da sociologia urbana
entre nós, a publicação, em 1968, do livro Desenvolvimento e mudança social: formação da sociedade

8 A referência é a Primeira Escola de Chicago comandada por Robert Park.
9 A reação francesa à Escola de Chicago tem a ver sobretudo com a ênfase dada pela última à cultura urbana. Wirth,
por exemplo, insistia na heterogeneidade social e cultural como traços distintivos do mundo urbano.
10 O trabalho de Lebas (1982) é, sem dúvida, a mais completa análise da produção da sociologia marxista na década
de 1970. A inquietação teórica que atingiu inicialmente intelectuais franceses e ingleses se consubstanciou no Interna-
tional Journal of Urban and Regional Research, criado em 1977. Apenas posteriormente, os americanos aderiram à new
urban sociology (Zukin, 1980; Walton, 1981).
11 Inúmeros trabalhos mostram a contribuição destes personagens na formação de antropólogos e sociólogos brasileiros que
estudaram na Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo ou na própria USP. O livro editado por Miceli sobre a história
das ciências sociais no Brasil contém vários trabalhos que recuperam a influência destes pères-fondateurs sobre várias gerações 
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urbano-industrial no Brasil, de J. B. Lopes. Esse teria sido o primeiro grande esforço de reflexão socio-
lógica sobre a relação entre desenvolvimento industrial, falência do modelo patrimonial e urbani-
zação. Os tópicos privilegiados por Lopes são a transição de um sistema societário rural/tradicional
para um de cunho eminentemente urbano/moderno, os efeitos regionais diferenciadores da urba-
nização e as associações perversas entre modernização e marginalização. 

Motivados não apenas pelo trabalho de Lopes, mas igualmente por escritos de outros auto-
res latino-americanos sobre urbanização e desenvolvimento em “países periféricos” (Quijano, 1966;
Nun, 1969), os sociólogos brasileiros das décadas de 60 e 70 fizeram dos temas da marginalidade e da
pobreza seu principal foco de atenção. Mas, se a princípio o paradigma da marginalidade era utilizado
para dar explicações veladamente funcionalistas à desigualdade socioeconômica, a partir de pesquisas
pioneiras, como as de Machado da Silva (1971), Oliveira (1972), Paoli (1974), Berlink (1975) e Kowa-
rick (1975), tornou-se possível demonstrar que se tratava menos de um problema de integração social
do que de uma questão estrutural: a preservação da pobreza dava-se através de mecanismos institucio-
nais que nada tinham de “marginais” ao sistema. Estabelecia-se, então, uma ruptura com as concepções
anteriores sobre migração e marginalidade, e trazia-se à tona o papel desempenhado por formas não-
capitalistas de produção na acumulação do capital.

As noções de “espoliação urbana” (Kowarick, 1979) e de “periferização” (Bonduki e Rol-
nik, 1979) estabeleceram-se como pontos convergentes das novas pesquisas. Ganhava destaque a
dimensão política da urbanização e proliferavam os estudos sobre a dupla espoliação sofrida pelas
classes populares: como força de trabalho subjugada pelo capital e como cidadãos submetidos à lógica
da expansão metropolitana, que lhes negava o acesso aos bens de consumo coletivos. O livro São
Paulo 1975: crescimento e pobreza (Camargo et alii, 1976), encomendado a um grupo de intelectuais
paulistas pela Comissão de Justiça e Paz de São Paulo, representou um marco nesse tipo de literatura
que enfatizava as condições de vida da classe trabalhadora nas periferias metropolitanas.

O espaço urbano privilegiado nessas pesquisas foi, em São Paulo, o da periferia e, no Rio
de Janeiro, o da favela. A autoconstrução foi considerada pelos paulistas um elemento-chave para se

de cientistas sociais brasileiros. A revista Sociologia publicou diversos resultados de pesquisas em comunidades. O trabalho de
Richard Morse (1970), que revisa os estudos sobre a metrópole de São Paulo, também constitui referência básica.
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refletir sobre o processo de acumulação do capital e de espoliação da classe trabalhadora (Maricato,
1979), sendo a “força da periferia” (Gohn, 1985) e dos movimentos populares pensados no contexto
das contradições sociais que afetavam os mais pobres (Singer e Brant, 1980).

 No Rio, de estudos sobre favelas (anos 1960) que insistiam em tomá-las como verda-
deiros enclaves rurais na cidade, como exemplos crassos da anomia, de falta de organização familiar
e de desemprego, passou-se, pouco a pouco, a perspectivas menos duais.12 Marco na pesquisa empí-
rica sobre as favelas cariocas é, sem dúvida, o trabalho da SAGMACS (1960) dirigido por José Arthur
Rios, pelo lado brasileiro, e coordenado pelo padre francês Louis Joseph Lebret.

As relações entre associações de moradores, partidos políticos e planejadores (Valladares,
1976; Diniz, 1982), a política de remoção (Valladares, 1978) e a estratificação social (Machado da
Silva, 1967) nas favelas das grandes metrópoles tornam-se tópicos privilegiados. Cresce considera-
velmente o interesse pelas questões habitacionais em geral, desde a política de financiamento do
extinto BNH ao tema da autoconstrução, passando pela periferização da moradia e por questões rela-
tivas ao mercado imobiliário. Esses são temas que passam a constar com regularidade em artigos e
ensaios publicados nas principais revistas de sociologia e em teses defendidas nos recém-criados cur-
sos de pós-graduação do Rio de Janeiro e do resto do país.

Pobreza urbana e desigualdade, habitação e saneamento, migração e mercado de traba-
lho. Em duas décadas, os sociólogos brasileiros importaram paradigmas, processaram-nos de acordo
com as necessidades locais e lograram produzir uma reflexão muitas vezes original sobre essas temá-
ticas e seu rebatimento no espaço das cidades brasileiras.

Vale lembrar que esse foi um período em que a nossa sociedade, por efeito de seu pro-
cesso de rápida burocratização (Diniz, Boschi e Lessa, 1989), aumentou significativamente a
demanda por profissionais ligados a funções administrativas e técnico-científicas (em 1960, esse seg-
mento representava 11% da PEA; vinte anos depois, teria uma representatividade de 19%). Entre
esses profissionais estavam, obviamente, os sociólogos, que se colocaram à frente de várias comissões
de pesquisa financiadas, ou pelo poder público, ou por agências internacionais. Acrescente-se, ainda,

12 No livro O que já se sabe sobre a favela carioca (Valladares e Medeiros, no prelo), encontram-se indicados os principais
eixos e assuntos tratados pelos diversos autores que vêm estudando as favelas do Rio de Janeiro. É desnecessário, portanto,
recuperar aqui neste texto a contribuição de toda a literatura sociológica sobre a favela carioca.
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o papel dos sociólogos nas pesquisas sobre o sistema interurbano, estimuladas, sobretudo, pela cria-
ção das regiões metropolitanas em 1974. 

Como observou Abranches (1982), em fins dos anos 70 “as ciências sociais atingiram a
maioridade” tanto do ponto de vista teórico-metodológico quanto no que se refere à sua consoli-
dação como comunidade científica. Não por acaso, é criada nessa época a Anpocs (1977) e são inau-
gurados diversos programas de pós-graduação na área de ciências sociais e planejamento. Tais avanços
não se apresentaram, contudo, despidos de contradições. A profissionalização e a institucionalização
da sociologia13 interagiam com a complexa conjuntura política e, muitas vezes, os sociólogos expe-
rienciavam os papéis conflitantes de servidores do Estado e ativistas de movimentos sociais (Pecaut,
1989). E serão justamente os movimentos sociais o grande tema a ser explorado por esses mesmos
sociólogos na década seguinte. 

A SOCIOLOGIA URBANA NA DÉCADA PERDIDA: OS ANOS 1980

Antes de darmos início ao balanço da produção dos anos 80, vale esclarecer os ele-
mentos que animam não apenas o Gráfico 1, que se segue, mas a organização do UrbanData-
Brasil como um todo. Em geral, os bancos de dados bibliográficos classificam as publicações
apenas por palavras-chave. No UrbanData-Brasil, apesar de se poder recuperar a informação
através deste recurso, a classificação propriamente dita é feita segundo áreas temáticas (ATs), as
quais correspondem a subconjuntos abrangentes — os vários corpi da literatura. Quanto à defi-
nição de cada AT, algumas já se constituíam como linhas de pesquisa consagradas — habitação,
pobreza urbana, mercado de trabalho — e foram incorporadas quando da criação do nosso
banco de dados. Outras resultaram de consultas a especialistas de diferentes disciplinas, que
apontaram para subcampos ou linhas de pesquisa substantivas dentro delas. Para efeitos deste
artigo, agregamos algumas ATs, como por exemplo habitação e construção civil, processo de
urbanização e evolução urbana.

13 Vianna et alii (1995) fazem um balanço exaustivo da formação do sistema nacional de ensino e pesquisa no Brasil,
destacando a questão da profissionalização nas ciências sociais.
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Gráfico 1

A sociologia urbana e suas áreas temáticas: 1960-1988

Neste gráfico, estão presentes nada menos que 18 áreas temáticas que vêm interes-
sando aos sociólogos urbanos. Saltam aos olhos três temas: habitação (agregada, como já foi
dito, com a AT construção civil), pobreza urbana e, em terceiro lugar, a grande novidade dos
anos 80, os movimentos sociais. Como se sabe, as teorizações sobre os movimentos sociais no
Brasil estiveram sob forte influência dos paradigmas elaborados pela sociologia urbana dos neo-
marxistas franceses. A popularidade que o tema veio a alcançar entre nós, contudo, passa pela
conjuntura da época, marcada pelos esforços de substituição do regime burocrático-autoritário
por um sistema democrático, e pela emergência de novas formas de associativismo. O paradigma
da luta de classes adaptava-se, então, às circunstâncias locais: a “esfera da reprodução” — o
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urbano — é teoricamente reinventada como um “novo front de luta”. Seria ali, para além da
fábrica e dos partidos políticos, onde dar-se-ia a derrubada do regime autoritário e a conquista
quase espontânea do socialismo. 

Em meados dos anos 80, particularmente após as eleições de 1982, as expectativas em
relação a esse “novo front” começam a ser reavaliadas. O próprio conceito de movimento social, já
um tanto reificado, passa por um processo de desconstrução e ajustamento em níveis prático e teó-
rico. As análises, cujo foco residia na estrutura e dinâmica internas dos movimentos sociais, cedem
lugar à investigação das relações entre os movimentos e o sistema institucional (Machado da Silva
e Ribeiro, 1985). Essa mudança de perspectiva se dá no bojo da reflexão mais ampla sobre a demo-
cracia como sistema político, resultando no abandono de uma “concepção essencialista do Estado”
(Jacobi, 1989) em favor de uma apreciação das dinâmicas interativas entre as várias associações e o
aparato estatal. 

Com a abertura democrática e a conquista de prefeituras e governos estaduais pelos par-
tidos de oposição, acentua-se a procura por novos paradigmas explicativos. Se antes eram recorren-
temente encarados como resultado necessário da crise econômica, os movimentos sociais passam a ser
entendidos em suas dimensões cultural e política, como lutas por acesso à cidadania em seu sentido
mais amplo. A ênfase dada à estrutura é substituída por uma abordagem mais centrada nos atores
sociais; o destaque dado ao caráter econômico dos movimentos sociais dá passagem a uma preo-
cupação com sua dimensão sociocultural. 

Preserva-se o interesse pelas práticas e políticas habitacionais, só que agora com maior
destaque para seus aspectos sociais e políticos. O tema da auto-ajuda assume centralidade, sendo
encarado como resposta das classes populares à ausência de uma política habitacional eficiente e de
um mercado imobiliário minimamente voltado para suas necessidades. Passa-se da favela aos lotea-
mentos periféricos e à discussão sobre os valores de uso e de troca da casa autoconstruída. Ganha
destaque, também, a reflexão sobre o papel do mercado imobiliário como agente ativo no processo
de segregação social e sua participação, junto ao poder público, na provisão de infra-estrutura e ser-
viços básicos às camadas carentes (Valladares e Coelho, 1997).

O tema da pobreza urbana também ganha novo fôlego a partir, sobretudo, do ques-
tionamento do papel a ser cumprido pela democracia na redução das desigualdades e na desa-
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celeração do crescimento da pobreza. Seguindo a orientação dos organismos internacionais,
ganham destaque as variáveis sociais na reflexão sobre a pobreza, com a incorporação de indica-
dores sociais (IDH) disseminados pelo PNUD e pelo Banco Mundial (Faria, 1991; Hasenbalg e
Valle Silva, 1981). Acoplam-se novas discussões, com destaque para os estudos sobre a “femini-
zação” da pobreza e as condições de vida das populações de rua. Pesquisas como as de Aguiar
(1984) e Telles (1990) deram centralidade ao debate sobre gênero e mercado de trabalho, cha-
mando a atenção para o aumento expressivo de lares cujo papel de chefe de família vinha sendo
desempenhado pelas mulheres de baixa renda dos grandes centros urbanos. As estratégias de sobre-
vivência desse segmento específico e de outros, como o das crianças de ruas, tornaram-se impor-
tantes temas de pesquisa ao longo dos anos 80. 

Também ligados à temática da pobreza encontram-se os estudos sobre violência urbana.
Ou como setor mais atingido pela violência institucional nos grandes centros urbanos (Kowarick,
1979), ou como “público-alvo” preferencial das forças repressivas do aparato policial (Coelho, 1978;
Paixão, 1982), os pobres estiveram no centro de um debate em que se relacionavam violência e ini-
qüidade socioeconômica.

O otimismo que havia marcado o início da década, especialmente pela expansão de cur-
sos de pós-graduação fora do eixo Rio-São Paulo, de pronto esmaeceu diante do quadro de crise geral
por que passava o país. Decresceram significativamente os financiamentos governamentais aos estu-
dos urbanos, e as chamadas pesquisas aplicadas praticamente desaparecem a partir da extinção de
agências públicas, como o BNH, a EBTU, a CNDU14 e, em escala regional, a Sudene. As pesquisas
de cunho mais “acadêmico” também iriam sofrer enormemente: primeiro, com o corte nas verbas
de instituições como CNPq e Finep; em seguida, com a redução nos investimentos internacionais,
sobretudo a partir da decisão tomada por instituições como a Fundação Ford de privilegiar projetos
voltados para intervenção direta, promovidos pelas ONGs, em detrimento daqueles de cunho teó-
rico-analítico (Figueiredo, 1988). 

14 O desaparecimento destas agências, criadas durante o regime autoritário, deu-se no período de retorno do país ao sis-
tema democrático.
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REFLEXÕES SOBRE A PRODUÇÃO DA SOCIOLOGIA URBANA NA ÚLTIMA 
DÉCADA (1989-2001) E AS NOVAS TENDÊNCIAS DA PESQUISA 

Gráfico 2

A sociologia urbana e suas áreas temáticas: 1989-2001
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Na análise comparativa entre os gráficos, antes de mais nada, é importante não perder
de vista a diferença de extensão entre os dois períodos (no primeiro gráfico, três décadas; neste, ape-
nas uma). Vale notar também que, no caso deste segundo gráfico, começamos em 1989 e termi-
namos em 2001. A intenção aqui foi destacar o marco histórico representado pelo período cons-
tituinte e pela promulgação da Constituição de 1988, quando a sociedade brasileira mobilizou-se em
torno de temas como a universalização dos direitos civis, políticos e sociais dos cidadãos, a descen-
tralização político-administrativa e a reforma urbana. Essas mobilizações cooptaram o olhar dos soció-
logos que, de perto, as acompanharam e registraram seus efeitos (Valladares e Coelho, 1997). 

Com as alterações implementadas na organização política da Federação, a descentrali-
zação reverberou pelo arcabouço tributário, pela distribuição de poder entre as três esferas de
governo, e pelas relações entre Estado e sociedade civil. Não deve causar supresa, portanto, o fato
de que a descentralização veio a se tornar uma questão fundamental para a pesquisa urbana e que
tenham ganhado destaque temas como distributivismo, governabilidade e governança. O aumento
expressivo de publicações agrupadas nas ATs “estrutura econômica” e “políticas públicas e adminis-
tração” é exemplar desse movimento. Uma característica comum aos trabalhos que refletem sobre
esses temas é a ênfase dada à política como fator medular da problemática urbana: examinam não
apenas o papel do poder municipal, mas também as possibilidades de reforma do aparato burocrá-
tico, através de medidas como a do “orçamento participativo”. Discute-se, com maior senso crítico,
o papel cumprido pelas reivindicações urbanas e a imponderabilidade que caracteriza a participação
dos segmentos populares. 

 Velhos temas ganham nova roupagem. Essa “reinvenção” temática é particularmente
manifesta no caso das produções sobre habitação, violência urbana e meio ambiente/qualidade de
vida. Vejamos.

Apesar de já não atrair o mesmo nível de atenção dos sociólogos brasileiros, ocupando
o nono lugar no Gráfico 2, o tema da habitação tem provocado, nesta última década, considerações
de caráter mais reflexivo. E o grande exemplo aqui é a favela: eleita como o “locus da pobreza”, a
favela tornou-se o espaço privilegiado para o estudo de todo e qualquer problema social (Valladares,
1999). A questão da habitação provisória, sob a rubrica dos sem-teto, também torna-se objeto pri-
vilegiado de investigação, assim como as relações entre gênero e moradia. 
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Quanto ao tema da violência urbana, a produção atual exemplifica, de maneira notável,
a relação singular que a sociologia pode estabelecer com seu objeto. Referimo-nos aqui ao que Gid-
dens (1979) chama de “dupla hermenêutica” das ciências do social: as teorizações acerca de fenô-
menos sociais implicam não apenas uma reflexão sobre o objeto escolhido, mas igualmente a sua
transformação. E não há dúvidas de que o debate produzido a partir de pesquisas sociológicas tem
cumprido um papel fundamental na configuração e no desenvolvimento, na construção social, do
tema da violência e da segurança pública. 

Segundo Sérgio Adorno (1993), os trabalhos sobre violência urbana podem ser classi-
ficados, esquematicamente, a partir de quatro grupos temáticos: a) os que cuidam do movimento da
criminalidade; b) os que descrevem e problematizam o senso comum a respeito do perfil social dos
autores de delitos; c) os que examinam a organização social do crime; d) estudos sobre Justiça Penal.
Observa-se que, nesta última década, surgiu e ganhou expressividade um novo grupo temático, no
qual encontra-se reunida toda a crescente produção sobre formas “alternativas” de combate à vio-
lência, desde avaliações acerca de projetos de reinserção social dos infratores, passando pelo ques-
tionamento dos limites e possibilidades de movimentos pela paz como o Viva Rio, até reflexões sobre
formas alternativas de repressão ao crime, como é o caso da proposta de policiamento comunitário
(Soares et alii, 1996). Novos subtemas também passam a adquirir relevância, como o das relações
entre exclusão territorial e violência, delinqüência e ação policial; o das implicações do crescimento
da chamada indústria da segurança; e o da assim chamada cultura do medo (Soares e Carneiro, 1996).
Persiste, contudo, uma lacuna expressiva, tanto no que se refere ao tema da violência doméstica/
sexual, quanto no que diz respeito à dinâmica das negociações de conflitos interpessoais. 

A partir das discussões animadas pela ECO-92, cresceu significativamente o volume de
publicações sobre o tema meio ambiente e qualidade de vida. A noção central aqui é a de ecode-
senvolvimento ou desenvolvimento sustentável, e há um esforço de reflexão concentrado sobre o pro-
cesso de inserção da ótica ambientalista em diferentes espaços sociais. Já não se fala tanto em “pre-
servação ambiental”, mas em “custos ambientais”, e é recorrente a proposta de se tomar o índice de
qualidade de vida como instrumento de gestão urbana. Os conflitos socioambientais, vistos como o
“novo problema social”, são examinados, sobretudo, a partir de estudos de caso cujos recortes espa-
ciais têm sido extremamente plurais. Há trabalhos sobre experiências urbanas tão diversas quanto
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Novo Hamburgo (Guimarães, 1993), Lagoa de Abaeté (Silva, 1993), São Paulo (Lourenço, 1981)
e Amazonas (Leroy, 1993). Parece haver, entretanto, uma hipervalorização de Curitiba como expe-
riência bem-sucedida de adequação entre planejamento urbano e equilíbrio ambiental (Gonçalves,
1988; Menezes, 1996). Outra característica que vale ser ressaltada diz respeito à escassez de trabalhos
que problematizem não apenas as metodologias de análise, mas o próprio conceito de qualidade de
vida que, no mais das vezes, aparece reificado. 

O UrbanData-Brasil está ciente de que a flexibilidade no sistema de criação das áreas temá-
ticas não impede, obviamente, a existência de gaps. Entre a ocorrência de determinados fenômenos sociais
e sua “descoberta” como objeto de análise há uma lacuna temporal, assim como é inevitável o gap entre
a dinâmica da produção da pesquisa e sua incorporação no sistema classificatório do nosso banco de
dados. Assim, textos relativos à globalização, para nos atermos a um exemplo, estão sendo por hora clas-
sificados na AT1 (processo de urbanização) e na AT4 (estrutura econômica). Há que se ter em mente
que os primeiros trabalhos de caráter eminentemente sociológico sobre este tema são bastante recentes.
Os geográfos, como se sabe, saíram na frente e já vêm refletindo sobre a questão da globalização eco-
nômica e seu rebatimento no espaço urbano desde o início da década passada (Santos, 2001). A hipó-
tese predominante é a de que uma nova ordem urbano-espacial teria emergido como manifestação da
“nova ordem mundial”. Simplificando o argumento, parece haver duas perguntas animando estas refle-
xões. A primeira, de escopo mais amplo, seria: há uma forma urbana generalizável associada às cidades
globalizadas? E, num esforço de reflexão mais circunscrito: a globalização teve um efeito visível na estru-
tura interna das cidades brasileiras? A cidade de São Paulo, tomada como a global city brasileira, con-
centra a maior parte da reflexão sem que haja, na maioria das vezes, um exame detido acerca dos limites
da aplicabilidade de tal noção (Freire-Medeiros, 1999).

* * *

Que conclusões gerais podem ser inferidas a partir do exame dessa vasta produção socio-
lógica sobre as nossas cidades? Em trabalho anterior, encomendado pelo Ipea, em que especialistas
de diversas disciplinas reuniram-se para avaliar a produção dos estudos urbanos no Brasil (Valladares
e Coelho, 1997), foram apontadas algumas conclusões que mantêm sua validade no caso da pro-



C I D A D E :  H I S T Ó R I A  E  D E S A F I O S

76

dução específica da sociologia. Nota-se, em primeiro lugar, a importância adquirida pelas pesquisas
orientadas para a monitorização de políticas. Permanece a dupla predominância da região Sudeste:
por um lado, ela representa o grande foco originário da produção e, por outro, segue como a refe-
rência espacial predominante das pesquisas. Ainda são escassos os trabalhos de cunho comparativo:
apesar de o tema da globalização estar na agenda do dia, o paroquialismo continua prevalecendo
entre nós e nem mesmo a América Latina aparece como parâmetro de comparação.

Porém, o saldo final, não resta dúvidas, é bem mais positivo do que negativo. Parece
haver um consenso produtivo em torno da necessidade de se buscarem novos paradigmas capazes de
inteligir uma economia, uma sociedade e um espaço em um processo significativo de mudança. Dito
de outro modo, é possível observar que as prioridades de pesquisa estão deslocando-se em sintonia
com os novos processos de democratização, descentralização e globalização por que vem passando a
sociedade brasileira. Busca-se, mais e mais, veicular as práticas dos atores sociais aos processos urba-
nos tanto no plano territorial quanto sociopolítico.
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